
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICÍPAL DE IMARUI 

Rua José Inácio da Rocha, 109 - Centro 

CEP: 88.770-000 - Imaruí/SC 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI N° 009/2021 
 

Processo Licitatório PMI Nº 019/2021 

Processo Administrativo PMI Nº 015/2021 

 

Regência: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 

alterações posteriores. 

 

OBJETO: 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREDIAL CORRETIVA, PREVENTIVA E PERIÓDICA COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA 

EM PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA 

NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI – EM 

EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IMARUÍ ADMINISTRADAS PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, DISTRIBUÍDOS EM TODA A EXTENSÃO DO MUNICÍPIO DE IMARUÍ, CONFORME 

ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.   

 

 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, 

www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser solicitados pelo e-mail 

licitacao@imarui.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações na Rua 

José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 

horas 

 

Mais informações podem ser obtidas pelo telefone: (48) 3643-0213, através do e-mail 

licitacao@imarui.sc.gov.br, e, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Imaruí, na Rua José 

Inácio da Rocha, nº 109, Centro - Imaruí - Santa Catarina no horário de expediente. 

 

 

Imaruí, 14 de junho de 2021. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 009/2021 

 

1. PREÂMBULO 

 
1.1 - O Município de Imaruí, através da Prefeitura Municipal, com sede administrativa na Rua José 
Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC, inscrito no CNPJ sob o nº. 82.538.851/0001-57, 
informa que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para registro de preços, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MAIOR PERCENTUAL (%) DE DESCONTO sob a 
tabela SINAPI vigente), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
 

Recebimento das Propostas 

Até as 08h15min do dia 29/06/2021 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Sessão Pública 

Início às 08h16min do dia 29/06/2021 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
As dúvidas pertinentes a presente licitação será esclarecida pelo Setor de Licitação: 
• Telefone: (48) 3643-0213 
• E-mail: licitacao@imarui.sc.gov.br 
• Endereço: Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí-SC. 
 
1.2 – Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Termo de Referência. 
b) Anexo II – Minuta de Termo de Contrato. 
c) Anexo III – Modelo Proposta de Preço. 
d) Anexo IV – Declaração Conjunta. 
e) Anexo V – Minuta Ata de Registro de Preço. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL CORRETIVA, PREVENTIVA E PERIÓDICA COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA EM 
PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 
PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI – EM EDIFICAÇÕES DO 
MUNICÍPIO DE IMARUÍ ADMINISTRADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DISTRIBUÍDOS EM TODA A 
EXTENSÃO DO MUNICÍPIO DE IMARUÍ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE NO 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o julgamento MAIOR PERCENTUAL (%) DE 
DESCONTO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras 
Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, 
obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 
3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou o órgão contratante responder por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
3.6. O Pregão será conduzido pelo pregoeiro, com apoio técnico e operacional do Portal de 
Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
41. Poderão participar deste Pregão qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no País, 
cujo ramos de atividade constante de seus atos constitutivos, seja compatível com o objeto do 
presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e 
seus anexos, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas, através 
do site www.portaldecompraspublicas.com.br.  
4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 
estabelecidos. 
4.3. Caberá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.8.1. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 
verídicas, conforme paragrafo 4 e 5 do art. 26 do decreto 10.024/2019. 
4.8.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.8.3. Declaração para os devidos fins, em cumprimentando ao exigido no edital, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declaração ocorrências posteriores. 
4.8.4. Declaração que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de 
habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor do Desconto. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.4. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação, de acordo com as peculiaridades da licitação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo desconto do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo   0,01% (zero virgula zero um porcento). 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.18. O Critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.26.1. No país; 
7.26.2. Por empresas brasileiras;  
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7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, o licitante que apresentar preço menor 
do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
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8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.2. Os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Incluir Anexo” do sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de 
abertura e deverão ser apresentados:  
a) em cópia do documento original (digitalizado).  
b) Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que 
sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e 
confirmação de validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação. 
9.3. A habilitação da licitante será verificada por meio do Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br especificada neste Edital.  
9.3.1. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação serão inabilitadas. 
9.4. O licitante deverá anexar no portal de compras públicas todos os documentos de habilitação 
exigidos no Edital. 
9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.10.9. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Complementar 155, de 27 de 

outubro de 2016, deverá APRESENTAR CERTIDÃO SIMPLIFICADA fornecida pela Junta 

Comercial da sede do licitante, para fins de verificação da condição de ME/EPP, emitida em 

até 90 dias anteriores a data da apresentação da mesma. 

 
9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de regularidade para com a fazenda FEDERAL (CONJUNTA), ESTADUAL e MUNICIPAL 

do domicílio ou sede do licitante; 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 
9.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
9.12.1. Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extra judicial expedida 
pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, expedida a menos de 60 (sessenta) 
dias. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Obs.: Para empresas com sede no Estado de Santa Catarina - Considerando as alterações 
no sistema do TJ-SC, a certidão exigida deverá ser emitida nos dois sistemas: SAJ 
(https://esaj.tjsc.jus.br/esaj/sco/abrirCadastro.do) e eproc ( https://certeproc1g.tjsc.jus.br); 
AS DUAS CERTIDÕES DEVERÃO SER APRESENTADAS CONJUNTAMENTE, CASO 
CONTRÁRIO NÃO TERÃO VALIDADE. 
 
9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
9.13.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos, 
na fase de habilitação: 
9.13.1.1. Prova de Registro da Licitante e de seu Responsável Técnico junto à entidade 
profissional competente, mediante:  
 9.13.1.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetos e Urbanistas – CAU;  

 9.13.1.3. Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetos e Urbanistas – CAU;  

 9.13.1.4. A prova de vínculo do responsável técnico mencionado no subitem 9.13.1.1. com a 

empresa licitante poderá ser feita mediante um dos seguintes documentos:  

a. Contrato temporário com a licitante, em conformidade com o disposto na Legislação 

Trabalhista.  

b. Carteira de trabalho e previdência social – CTPS em nome do profissional.  

c. Contrato social e, quando houver, sua última alteração.  

d. É dispensada a comprovação de vínculo do profissional responsável técnico da licitante, 

bem como a apresentação da Certidão de Registro da Pessoa Física, quando o nome do 

profissional responsável técnico constar como responsável na Certidão de Registro da 

Licitante junto ao CREA/CAU.  

9.13.3. Declaração de disponibilidade de instalações, equipamentos e pessoal técnico adequado 

para execução dos serviços, observado a estrutura mínima exigida conforme item 17. deste termo 

de referência.  

 
9.14. DECLARAÇÔES  
9.14.1. Declaração Conjunta da proponente (conforme modelo constante do Anexo IV). 
 
9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.16. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.17. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista da ME/EPP será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.3. O valor deverá ser em até duas casas decimais e por extenso. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
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a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 
12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida. 
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
14.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
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15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
15.3.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
15.3.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 
15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência, Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços. 
 
18. DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1.2. Apresentar documentação falsa; 
19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.5. Não mantiver a proposta; 
19.1.6. Cometer fraude fiscal; 
19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
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19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos; 
19.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
19.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no  
Termo de Referência. 
 
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, 
www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser solicitados pelo e-mail 
licitacao@imarui.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações na Rua 
José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
 
Imaruí, SC, 14 de junho de 2021. 
 
 
 

PATRICK CORRÊA 
Prefeito Municipal 

http://www.imarui.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@imarui.sc.gov.br
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 
1. OBJETO  
1.1. Contratação de empresa para, sob demanda, prestar serviços de manutenção predial 
corretiva, preventiva e periódica com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de 
obra, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no sistema 
nacional de pesquisa de custos e índices da construção civil – SINAPI – em edificações do 
município de Imaruí administradas pela Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde e Fundo 
Municipal de Assistência Social, distribuídos em toda a extensão do município de Imaruí.  
 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção predial 
justifica-se pela indisponibilidade de mão de obra especializada no quadro funcional desta 
municipalidade em quantidade suficiente para atender a demanda existente.  
2.2. A prestação de serviço de manutenção predial visa a dar condições operacionais e estruturais 
para o funcionamento da estrutura municipal através da manutenção elétrica, de redes lógicas, 
hidrossanitários e estruturais.  
2.3. A manutenção predial deverá promover a segurança das instalações bem como fornecer 
adequações às necessidades das Secretarias. Por se tratar de serviço de natureza continuada 
necessário à administração, a interrupção comprometerá a continuidade das atividades públicas.  
 
3. META A SER ALCANÇADA  
3.1. Maior economia, rapidez e qualidade na execução nas manutenções prediais demandadas, 
com vista a garantir o perfeito funcionamento dos imóveis da contratante.  
 
4. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA  
4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e responsável técnico junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetos e Urbanistas – CAU.  
4.2. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove ter a licitante executado serviços de complexidade semelhante a do objeto desta 
contratação;  
4.3. Declaração de disponibilidade de instalações, equipamentos e pessoal técnico adequado para 
execução dos serviços, observado a estrutura mínima exigida conforme item 17. deste termo de 
referência.  
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
5.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão por conta das 
dotações orçamentárias do ano de 2021/2022. 
 
6. LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
6.1. A contratada deverá prestar os serviços no local indicado na autorização de fornecimento, 
sendo este dentro do perímetro do Município de Imaruí.  
 
7. GARANTIA DOS SERVIÇOS  
7.1. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 12 meses contados a partir da 
execução. Durante o prazo de garantia, a contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos 
relacionados à má execução dos serviços, sempre que houver solicitação, e sem ônus para o 
contratante.  
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8.  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
8.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviço, sob demanda, nos sistemas 
integrados às instalações prediais, dispositivos hidrossanitários, pluviais, instalações e dispositivos 
elétricos, bem como reconstituição das partes civis afetadas.  
8.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção são exemplificados no anexo I-A 
deste termo de referência e constituem, em sua maioria, as seguintes atividades:  

a. Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e 
esgoto, conexões, registros, torneiras, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, 
substituindo-os caso necessário;  

b. Corrigir a regulagem de válvulas, caixas de descarga, válvulas de mictórios, registro, 
engates, sifões e outros dispositivos, trocando-os ou reparando-os quando necessário;  

c. Realizar reparações na vedação de metais, substituindo-as caso necessário;  

d. Reparar ferragens e louças sanitárias, corrigindo ou substituindo o que estiver 
danificado;  

e. Reparar caixas de esgoto, caixa de inspeção, drenos, fossas sépticas, galerias de 
água pluvial, procedendo-se à limpeza e eliminando quaisquer irregularidades;  

f. Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento 
de água, consertando ou substituindo registro, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros 
dispositivos hidráulicos danificados;  

g. Realizar desentupimento de rede de esgoto predial, pias, vasos sanitários, caixas 
sifonadas, ralos, caixas de inspeção;  

h. Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, 
balanceamento de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, 
medição de correntes;  

i. Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas 
instalações internas quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, 
interruptores, lâmpada, reatores, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou 
sem aterramento;  

j. Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadro de 
distribuição, disjuntores, inclusive as redes elétricas exclusivas para os ares condicionados, 
condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores;  

k. Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência;  

l. Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos tais como reatores, 
contactores, chaves de baixa tensão, fusíveis;  

m. Realizar manutenção ou substituição de luminárias, quando sua operação for 
insuficiente ou provocar frequentes queima de lâmpadas;  

n. Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos 
de reatores, base de soquetes, disjuntores;  

o. Realizar medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou 
substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o 
nível de tensão das tomadas, lâmpadas, ares condicionados e demais equipamentos;  

p. Ativar e mudar pontos elétricos;  

q. Corrigir falhas em telhados e suas estruturas;  

r. Realizar eventuais correções nos revestimentos de paredes, tetos e pisos;  

s. Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a 
existência de trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;  

t. Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os 
mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e pintura 
da mesma cor já existente;  
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u. Realizar regulagem, alinhamento, ajuste de pressão, lubrificações de portas e 
janelas, consertos ou substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, 
puxadores, trincos e serviços de plaina;  

v. Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, corrimãos, 
muros e portões;  

w. Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, 
pintura;  

x. Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes 
impermeabilizadas e, se necessário, proceder à remoção da vedação e realizar nova 
impermeabilização;  

y. Executar revisão geral de janelas, portas, portões, corrigindo falhas encontradas ou 
substituindo partes quando necessário;  

z. Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, 
vedações, regulagens e remoção de partes enferrujadas;  

aa. Realizar limpeza de calhas e substituição de telhas;  

bb. Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, 
reaperto de parafusos, substituição de puxadores e fechaduras, montagens de móveis;  

cc. Realizar instalação de quadros, murais, acessórios de banheiro e copa.  

dd. Realizar serviços de corte de grama, poda de árvores, e roçadas em pátios.  

ee. Manutenção, Retirada, fornecimento e instalação de cortina do tipo persiana vertical, 
na cor e padrão das existentes. 

ff. Manutenção, Retirada, fornecimento e instalação de divisórias modulada do tipo 
naval, na cor e padrão das existentes. 
 

9. DA PROPOSTA  
9.1. O critério de julgamento da licitação deverá ser pelo maior percentual de desconto ofertado 
sobre as tabelas SINAPI vigente no estado de Santa Catarina.   
 
10. DOS INSUMOS FORNECIDOS PELA CONTRATADA  
10.1. Na realização dos serviços de manutenção corretiva todos os insumos deverão ser 
fornecidos pela contratada. Os insumos utilizados pela contratada na execução dos serviços 
deverão ser de boa qualidade e manter o padrão existente nas edificações, devendo as amostras 
serem submetidas à aprovação da fiscalização antes de seu emprego.  
 
11. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
11.1. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação do respectivo 
orçamento e emissão de ordem de serviço pelo fiscal do contrato.  
11.2. A contratada deverá iniciar a execução do serviço no prazo máximo de 24 horas após a 
emissão da ordem de serviço.  
11.3. Os serviços que não tenham sido autorizados serão desconsiderados para fins de 
pagamento, não cabendo a contratada qualquer alegação em contrário.  
11.4. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo 
fiscal do contrato.  
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a. Responsabilizar-se pela gestão da mão de obra qualificada para a realização dos 
serviços;  

b. Os empregados da contratada não terão relação de emprego com a municipalidade, 
sendo de exclusiva responsabilidade da contratada as obrigações sociais, trabalhistas e 
fiscais;  
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c. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de 
acidente de trabalho ocorridos durante a execução dos serviços, bem como pelos danos 
pessoais ou materiais causados por seus empregados ao contratante e terceiros;  

d. Cuidar para que seus empregados designados para a execução dos serviços zelem 
pelo patrimônio público;  

e. Designar preposto com poderes para representá-la formalmente durante a 
prestação de serviços e em todos os assuntos operacionais e administrativos;  

f. O preposto da contratada deverá fornecer telefone, endereço e e-mail para o fiscal 
do contrato;  

g. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos 
os materiais, equipamentos e mão de obra;  

h. Substituir, sempre que solicitado pela contratante, qualquer empregado cuja atuação 
seja julgada prejudicial, inconveniente ou insatisfatório;  

i. Reparar os serviços que se verificarem vícios ou defeitos resultantes de má 
execução ou uso de material de má qualidade;  

j. Indenizar o contratante quando ocorrerem danos, avarias, extravios ou inutilização 
de objetos pertencentes à contratante ou terceiros;  

k. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de 
transtornos para a contratante, devendo, para tanto programar a execução do serviço junto 
com o fiscal do contrato, podendo ser realizado nos finais de semana e feriados;  

l. Observar todas as normas de segurança e prevenção de acidentes;  

m. Proceder à limpeza e retirada de entulhos e sujeiras do local de trabalho após a 
execução do serviço;  

n. Dar ciência por escrito ao fiscal do contrato sobre qualquer anormalidade verificada 
na execução do serviço;  

o. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, bem como 
prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados.  

p. Informar ao fiscal do contrato, para efeitos de controle de acesso à contratante, os 
nomes e identidade dos empregados a serem alocados na prestação de serviço;  

q. Manter durante o prazo contratual todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no edital;  

r. Fornecer aos empregados uniformes e equipamentos de proteção individual e 
coletiva;  

s. Arcar como transporte pessoal e de todo o material necessário à execução do 
serviço;  

t. Não vincular sob hipótese nenhuma o pagamento dos salários de seus empregados 
ao pagamento efetuado pela contratante;  

u. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 
contratados exclusivamente em seu próprio nome;  

v. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, quanto à 
proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de menor aprendiz a partir dos 
14 anos;  

w. Atender situações de emergência no prazo de até 02 horas corridas. Situações de 
emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança das 
pessoas, serviços e equipamentos;  

  
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a. Solicitar ou autorizar horário de trabalho especial;   
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b. Solicitar a apresentação dos documentos de habilitação exigidos na contratação;  
c. Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondam ao apresentado 

na proposta da contratada;  
d. Efetuar os pagamentos conforme preços pactuados;  
e. Acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço através do fiscal do contrato;  

 
14. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO  
14.1. A prestação de serviço será acompanhada e fiscalizada pelo gestor de cada pasta, ao qual 
competirá dirimir, junto à empresa, as dúvidas que surgirem;  
14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15. ESTIMATIVA DE CONSUMO E DE PREÇO  
15.1.  O consumo foi estipulado de acordo com estimativa de cada Secretaria e conforme processo 
do ano anterior, conforme abaixo: 
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01 

Contratação de 

empresa para, sob 

demanda, prestar 

serviços de manutenção 

predial corretiva, 

preventiva e periódica 

com fornecimento de 

peças, equipamentos, 

materiais e mão de 

obra, na forma 

estabelecida em 

planilhas de serviços e 

insumos diversos 

descritos no sistema 

nacional de pesquisa de 

custos e índices da 

construção civil – 

SINAPI – em 

edificações do município 

de Imaruí administradas 

pela Prefeitura e 

R$ 

60.000,00 

R$ 

400.000,00 

R$ 

80.000,00 

R$ 

200.000,00 

R$ 

50.000,00 

R$ 

50.000,00 

R$ 

30.000,00 
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Secretaria Municipal de 

Educação, distribuídos 

em toda a extensão do 

município de Imaruí. 

 
Valor global total estimado é de R$ 870.000,00 (oitocentos e setenta mil) 

 

15.2. Ainda, por ser tratar do Sistema de Registro de Preços, a estimativa é aproximada, não 
obrigando a administração na aquisição total.  
 
16. VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1. A vigência do contrato será da data de assinatura do mesmo até o término da vigência da ata 
de registro de preços, podendo ser prorrogado conforme artigo 57 da lei 8.666/93.  
 
17. DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
17.1. A licitante vencedora deverá dispor de instalações, equipamentos e pessoal técnico 
necessário para execução dos serviços objeto desta contratação, conforme especificações 
mínimas que seguem: Um veículo tipo utilitário em perfeitas condições de uso;  

a. Equipe de funcionários devidamente capacitados para o desempenho de atividades 
de manutenção predial, composta no mínimo por:  

- 01 Encarregado Geral;  

- 01 Engenheiro Civil ou Arquiteto;  

- 02 Pedreiros;    

- 02 Ajudantes de Pedreiro;  

- 01 Eletricista;  

- 01 Carpinteiro;  

17.2. A contratante somente tratará sobre a execução contratual com o Encarregado Geral, bem 
como quanto a questões técnicas sobre a execução dos serviços com o Engenheiro Civil ou 
Arquiteto, devendo tais profissionais ficar a disposição da administração.  

17.3. O engenheiro Civil ou Arquiteto será o responsável técnico pela execução dos serviços de 
manutenção predial, devendo acompanhar diariamente a execução destes, conforme demanda 
existente.  
 
18. FORMA DE PAGAMENTO   
18.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em até 30 dias após a entrega das 
Notas Fiscais, referente às quantidades fornecidas a CONTRATANTE. 
18.2. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material/serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido material/serviço. 
18.3. A critério do órgão adquirente poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
Contratada. 
18.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema constante da Nota de Empenho, 
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não celebrar o contrato, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar documentação exigida no 
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certame ou apresentar documentação falsa, falhar ou fraudar na execução do contrato, cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com o município de Imaruí, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  
19.2. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.  
19.3. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa 
prévia.  
19.4. Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado notificado da 
infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresenta defesa.  
19.4.1. Recebida a defesa, a Autoridade Competente deverá manifestar-se, motivadamente, sobre 
o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da 
penalidade.  
19.5. A inexecução total ou parcial da prestação dos serviços, assim como a execução irregular, ou 
com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a defesa prévia, à aplicação das 
seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

19.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela contratante ensejará a multa 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor a ele adjudicado. 
19.7. A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
calculada sobre o valor adjudicado ao licitante.  
19.8. O atraso no fornecimento do bem ensejará a aplicação de multa de 1% (um por cento) por 
dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplente.  
19.9. Atraso superior a 05 (cinco) dias será considerado inexecução total do ajuste.  
19.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.  
 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS  
20.1. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços será por 
meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos 
descritos na tabela SINAPI vigente acrescido de Bonificação de Despesas Indiretas – BDI fixo 
definido pela administração e anexo a este Termo de Referência.  
20.2. O levantamento de preços deverá ser de acordo com a base do sistema de preços e custos 
da construção civil da caixa econômica federal – SINAPI vigente para o Estado de Santa Catarina.  
20.2.1. Nos casos em que a tabela SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 
alternativamente poderá ser usado a tabela SICRO vigente para o estado de Santa Catarina.  
20.2.2. Em não sendo possível a obtenção de preços nos referenciais informados deverá ser 
utilizada pesquisa de mercado no local da prestação do serviço, devendo ser apurada a média 
entre três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação.  
20.3. Deverão ser elaborados, pela contratada, previamente à emissão da ordem de serviço os 
seguintes documentos:  

a. Planilha de orçamento com fonte de custos baseada na tabela SINAPI vigente.  
20.4. O prazo para a apresentação da planilha de orçamento é de 02 (dois) dias úteis, contados da 
solicitação.  
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20.5. A planilha de orçamento deverá ser enviada, preferencialmente, por correio eletrônico ao 
fiscal do contrato. 
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ANEXO I-A  

COMPONENTES DA EDIFICAÇÃO ABRANGIDOS PELA MANUTENÇÃO PREDIAL  

  

ELEMENTOS DE COBERTURA  

1. Estrutura  

2. Cobertura  

  

DRENAGEM  

1. Impermeabilização  

2. Calhas e rufos  

3. Grades, grelhas, correntes, ralos e condutores  

  

ELEMENTOS DE FECHAMENTO OU VEDAÇÃO  
1. Alvenaria  

2. Divisórias  

3. Gesso  

4. Pedras  

5. Vidro  

6. Carenagens  

  

COMPLEMENTOS  

1. Ferragens  

2. Grades  

3. Guarda-corpos  

4. Acessórios  

  

PISOS, REVESTIMENTOS E PAREDES  

1. Cerâmicos  

2. Mármores e granitos  

3. Cimentado  

4. Emborrachados  

5. Fitas antiderrapantes  

6. Juntas  

7. Rodapés  

8. Peitoris  

9. Soleiras  

10. Comum  

11. Porcelanato  

12. Pedras  

13. Reboco argamassado  

14. Pastilha  

15. Modular naval 

  

PAVIMENTAÇÃO EXTERNA  

1. Cerâmico  

2. Blocos de concreto  
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3. Paralelepípedos  

4. Concreto  

5. Pedra  

  

FORRO  

1. Forro de gesso  

2. Forro de PVC  

3. Alçapões  

  

PINTURA INTERNA  

1. Comum  

2. Segurança  

3. Piso  

  

PINTURA EXTERNA  

1. Comum  

2. Segurança  

3. Piso  

  

PINTURAS ESPECIAIS  

1. Tubulações  

2. Estacionamento  

3. Esquadrias  

4. Grades  

5. Janelas, portas e portões  

6. Puxadores acessórios  

  

ESQUADRIAS E ACESSÓRIOS  

1. Esquadrias de alumínio  

2. Janelas  

3. Portas  

  

FERRAGENS E ACESSÓRIOS  

1. Fechaduras, dobradiças e ferragens em geral  

2. Molas aéreas  

3. Puxadores  

4. Vidros  

5. Brises  

6. Grades  

7. Persianas  

8. Corrimãos  

  

INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA  

1. Hidrômetro  

2. Reservatório  
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3. Bombas hidráulicas  

4. Válvulas e caixas de descarga  

5. Registros, torneiras e metais sanitários  

6. Pias e louças em geral  

7. Acessórios para banheiro de PNE  

8. Tubulações  

9. Limpeza de caixas e reservatórios  

  

INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO SANITÁRIO   

1. Poços de recalque tubulações  

2. Ralos e aparelhos sanitários  

3. Fossas sépticas  

4. Filtro anaeróbico  

5. Sumidouro  

6. Vala de infiltração  

7. Caixas coletoras e caixas de gordura  

8. Ventilação  

9. Limpeza de sistema de esgoto em geral  

  

INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS  

1. Poço de recalque  

2. Tubulações  

3. Ralos e grelhas  

4. Caixa de inspeção e caixa de areia  

5. Sarjeta e boca de lobo  

  

INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO  

1. Extintores  

2. Hidrantes completos e sprinklers  

3. Mangueiras  

4. Bombas hidráulicas  

5. Válvulas  

6. Equipamento de medição  

7. Tubulações  

8. Placas de sinalização  

9. Iluminação de emergência  

  

MANUTENÇÃO GERAL  

1. Furações  

2. Fixações montagem e desmontagem de mobiliários movimentação interna de  

mobiliários  

3. Armários de banheiro  

4. Armários de copa  

5. Suportes diversos  

6. Serralheria e soldas em geral  
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7. Portões automáticos e cancelas  

8. Muro e alambrado  

9. Guarita de vigilância  

  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

1. Entrada em média e baixa tensão  

2. Entrada de energia  

3. Ramais de entrada  

4. Transformadores  

5. Disjuntores  

6. Chaves seccionadoras  

7. Pára-raios  

8. Barramentos e conectores  

9. Sistema de aterramento  

10. Medição de média e baixa tensão  

  

QUADROS ELÉTRICOS  

1. Quadros gerais de distribuição  

2. Quadros de força e luz  

3. Quadros de automação e controle quadros de energia estabilizada identificação e proteção de 

quadros identificação de circuitos e rede  

  

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS  

1. Captores  

2. Pontaletes e isoladores  

3. Cabos de gaiolas e de descida  

4. Hastes e cabos enterrados  

5. Conectores e terminais de medição  

  

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO  

1. Luminárias para lâmpadas fluorescentes  

2. Outros tipos de aparelhos de iluminação  

3. Sistema de comando e dispositivos de controle  

4. Iluminação de emergência  

5. Iluminação de alerta e sinalização  

6. Iluminação de fachada  

7. Lâmpada fluorescente tubular, compacta e eletrônica  

8. Lâmpada incandescente comum e mista  

9. Lâmpada halógena  

10. Lâmpada tipo dicróica  

11. Lâmpada de vapor metálico e vapor de mercúrio  

12. Lâmpada tipo spot  

13. Soquetes e bocais  

14. Reatores diversos  
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SINALIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA  

1. Totens e painéis  

2. Adesivos e películas  

3. Placas  

4. Placas de mesa sinalização de piso bandeiras PONTOS DE FORÇA  

5. Tomada de uso comum  

6. Tomadas para equipamentos especiais  

7. Tomada em equipamentos tipo rack  

8. Tomada de sistema estabilizado  

  

SISTEMAS DE ENERGIA ESTABILIZADA  

1. Nobreak para automação  

2. Sistema monofásico, bifásico e trifásico  

3. Estabilizadores de tensão monofásico, bifásico e trifásico  

  

SISTEMA DE TELEFONIA E LÓGICA  

1. Entradas telefônicas  

2. Quadros gerais de telefonia  

3. Quadros parciais de telefonia  

4. Sistema primário e secundário de distribuição  

5. Redes tipo back bone de dados  

6. Rede horizontal de dados  

7. Racks de sistema de cabeamento estrutura dos testes e certificações de rede  

8. Identificação dos pontos  

9. Cabos elétricos nus  

10. Cabos e fios elétricos isolação até 1KV  

11. Cabos e fios telefônicas internos e externos  

12. Cabos UTP, STP, FTP, FSTP  

13. Cabos coaxiais  

  

SISTEMA E DISPOSITVO DE PROTEÇÃO  

1. Protetores contra surtos para rede elétrica e telefonia rede horizontal de dados racks de 

sistema de cabeamento estruturado  

2. Testes e certificações de rede  

3. Identificação de pontos  

4. Cabos e fios telefônicos internos e externos  
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Contrato que entre si celebram o Município de Imaruí, Estado de Santa Catarina, com endereço na 

Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC, inscrito no CNPJ sob o nº. 

82.538.851/0001-57, neste ato representado pelo seu Gestor(a), o(a) Sr(a). ____________, inscrito 

no CPF sob o nº ____________, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a 

empresa ____________, com sede na Rua ____________, nº. ____, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________, neste ato representada por seu(ua) ____________, Senhor(a) ____________, 

inscrito(a) no CPF sob o nº ____________, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório PMI nº.  019/2021 - PREGÃO 

ELETRONICO PMI nº.  009/2021, homologado em __/__/__, mediante sujeição mútua às normas 

constantes da Lei nº. 10.520 e da Lei nº. 8.666 de 21/06/93 com alterações posteriores e as 

seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto a ____________, destinado(s) à ____________, conforme 

relação abaixo indicada: 

 

 

 

1.2. A CONTRATADA declara possuir condições de fornecer o objeto deste Contrato dentro das 

normas técnicas com qualidade e segurança.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  

2.1. Fazem parte deste Contrato independentemente de transcrição os seguintes documentos: 

Proposta da CONTRATADA, Edital de Pregão Eletrônico PMI nº.  009/2021, além das normas e 

instruções legais vigentes, que lhe sejam aplicáveis.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1. O valor total deste contrato é de R$ ____________ (valor por extenso), sendo xx % de 

desconto sob a tabela SINAPI. 

ITEM DESCRIÇÃO 

% desconto sobre a 

tabela SINAPI 

(Desconto Mínimo) 

% desconto sobre a 

tabela SINAPI 

01 

Contratação de empresa para, sob demanda, prestar 
serviços de manutenção predial corretiva, preventiva e 
periódica com fornecimento de peças, equipamentos, 
materiais e mão de obra, na forma estabelecida em 
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 
sistema nacional de pesquisa de custos e índices da 
construção civil – SINAPI – em edificações do município 
de Imaruí administradas pela Prefeitura Municipal, 
Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Assistência Social, distribuídos em toda a extensão do 
município de Imaruí. 

5%  
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3.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA 

incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto licitado, 

constituindo-se na única remuneração devida.  

3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do objeto 

mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor 

requerente.  

3.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o 

FGTS.  

3.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

3.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de recursos financeiros 

conforme dotações especificadas abaixo: 

Órgão: ____________ 

Unidade: ____________ 

Proj. Ativ.: ____________ 

Código Resumido: ____________ 

Elemento Despesa: ____________ 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE  

5.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 

aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, 

atualizada.  

 

CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇO E FISCALIZAÇÃO  

6.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais 

poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente: 

8.1.1. Advertência; 

8.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato; 

8.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 

8.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 

documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo 
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de validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 

20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais.  

8.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 

8.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da intimação do ato. 

8.4. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 

n.º 8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente da CONTRATANTE, conforme a 

gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 

causados à Administração, e das cabíveis cominações legais. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO  

9.1. Neste contrato, são conferidas ao Município as prerrogativas de:  

9.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA;  

9.1.2. Rescindi-lo, unilateralmente, nas hipóteses da Cláusula 11;  

9.1.3. Aplicar as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial do ajustado;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

10.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas:  

10.1.1. Por acordo das partes:  

10.1.1.1. Quando necessária à modificação do regime de execução do seu objeto, em face da 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originais;  

10.1.1.2. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação 

de execução do objeto.  

10.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para mais ou 

menos, conforme o caso.  

10.3. Havendo alteração unilateral deste contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico financeiro inicial.  

10.4. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste Contrato poderão ser alteradas, 

mediante prévia concordância da CONTRATADA. 

10.5. Na hipótese de modificação unilateral deste contrato, as suas cláusulas econômico 

financeiras deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

11.1. Este contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

11.1.1. O contrato também poderá ser rescindido nos casos em que se verificar que a 

CONTRATADA não preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação.  
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11.2. Nas hipóteses legais de rescisão administrativa solicitada pela CONTRATADA, esta deverá 

submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação da CONTRATANTE através 

de requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados.  

11.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da 

autoridade competente.  

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão previstos 

no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

12.1. O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 10.520/02, e Lei nº. 

8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  

13.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será 

feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1. A vigência do contrato será da data de assinatura do mesmo até o término da vigência da ata 

de registro de preço, não sendo admitida prorrogação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  

15.1. Este contrato vincula as partes ao Processo Licitatório PMI nº.  019/2021 - PREGÃO 

ELETRÔNICO PMI nº.  009/2021 e a proposta da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Imaruí para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 

presente Contrato.  

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 

seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

 

Imaruí, __ de _____________de 2021. 
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ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Razão Social:__________________________________________________________ 

CNPJ:_____________________________  I.E. (se houver):_____________________ 

Endereço: ____________________________________________________________ 

Bairro:___________________________ Cidade: __________________ UF:________ 

Telefone: (___)________________________ E-mail: __________________________ 

Conta Bancária: Banco__________ Ag:_________ Conta Corrente: _______________ 

Responsável pela empresa: _______________________________________________ 

CPF:_______________________ Cargo do responsável: _______________________ 

 

 À Prefeitura Municipal de Imaruí, apresentamos nossa proposta comercial referente ao 

Pregão Eletrônico PMI Nº 00                                                                                                                                                                                          

9/2021, conforme planilha abaixo: 

 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os 

termos do Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

 A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão 

Pública do Pregão. 

 

CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2021. 

 

 

 

Assinatura do representante legal: ________________________ 

Nome do representante legal: ____________________________ 

Cargo/função do representante legal: ______________________ 

 

 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

% desconto sobre a 

tabela SINAPI 

(Desconto Mínimo) 

% desconto sobre a 

tabela SINAPI 

01 

Contratação de empresa para, sob demanda, prestar 
serviços de manutenção predial corretiva, preventiva e 
periódica com fornecimento de peças, equipamentos, 
materiais e mão de obra, na forma estabelecida em 
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 
sistema nacional de pesquisa de custos e índices da 
construção civil – SINAPI – em edificações do município 
de Imaruí administradas pela Prefeitura Municipal, 
Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Assistência Social, distribuídos em toda a extensão do 
município de Imaruí. 

5%  
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° (MATRIZ) 

..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)................................................................................................................................... portador(a) 
da Carteira de Identidade - RG nº................................................. e do CPF nº................................... 
DECLARA:  
 

 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  

 que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou 
parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso 
III da Lei nº 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei. 

 DECLARA, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi 
elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 
CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2021. 

 

 

 

Assinatura do representante legal: ________________________ 

Nome do representante legal: ____________________________ 

Cargo/função do representante legal: ______________________ 
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ANEXO V 
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos ________ dias do mês de ___________ do ano de 2021, no Setor de Licitações, localizado no 

Prédio da Prefeitura Municipal de Imaruí, o Município de Imaruí, em face da classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Eletrônico PMI - Registro de Preços Nº XXX/2021, na Ata de 

julgamento de preços, homologada em _____/_____/______, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com 

as disposições a seguir.  

 

1. DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto __________________. As licitantes registradas para o objeto 

licitado são as seguintes:  

 

NOME DA EMPRESA (CNPJ): 

 

 

 

Valor Total do desconto do Fornecedor: ______% (valor por extenso) 

Total Geral Da Ata De Registro De Preços: R$ 870.000,00 (oitocentos e setenta mil Reais) 

 

1.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, 

podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s), obedecidas à legislação 

pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro à preferência de fornecimento, em igualdade 

de condições  

1.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 

admitida à recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento.  

1.3.1. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados 

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.  

1.3.2. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 

econômico-financeiro da Ata de Registro de Preço somente poderá ser dado se a sua ocorrência 

ITEM DESCRIÇÃO 

% desconto sobre a 

tabela SINAPI 

(Desconto Mínimo) 

% desconto sobre a 

tabela SINAPI 

01 

Contratação de empresa para, sob demanda, prestar 
serviços de manutenção predial corretiva, preventiva e 
periódica com fornecimento de peças, equipamentos, 
materiais e mão de obra, na forma estabelecida em 
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 
sistema nacional de pesquisa de custos e índices da 
construção civil – SINAPI – em edificações do município 
de Imaruí administradas pela Prefeitura Municipal, 
Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Assistência Social, distribuídos em toda a extensão do 
município de Imaruí. 

5%  
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era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela 

empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).  

1.4. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município 

solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 

adequá-lo na forma do item 1.3.1.  

1.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a vinte 

e cinco por cento dos quantitativos registrados na Ata de registro de Preços. 

 

2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  

2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se 

nela estivesse transcrita, os seguintes documentos:  

a) Edital de Pregão Eletrônico PMI Nº 009/2021 e seus anexos;  

b) Proposta da(s) Licitante(s).  

 

3. DA VIGÊNCIA  

3.1. A vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura. 

 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação do respectivo 

orçamento e emissão de ordem de serviço pelo fiscal do contrato.  

4.2. A contratada deverá iniciar a execução do serviço no prazo máximo de 24 horas após a 

emissão da ordem de serviço. Os serviços que não tenham sido autorizados serão 

desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo a contratada qualquer alegação em 

contrário.  

4.3. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo 

fiscal do contrato. 

4.4. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses contado a partir da 

execução. Durante o prazo de garantia, a contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos 

relacionados à má execução dos serviços, sempre que houver solicitação, e sem ônus para o 

contratante. 

 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em até 30 dias após a entrega das 

Notas Fiscais, referente às quantidades fornecidas a CONTRATANTE. 

5.2. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

material/serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização do referido material/serviço. 

5.3. A critério do órgão adquirente poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

Contratada. 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema constante da Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IMARUÍ 
 

 

Página 37 de 38 

 

6. DAS RESPONSABILIDADES  

6.1. A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, 

venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou a terceiros, 

independentemente da fiscalização exercida pelo Município.  

6.2. A empresa fornecedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.  

6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

6.4. A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos serviços prestados, 

cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, 

a alegação de que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões 

exigidos.  

6.5. A empresa registrada autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada à prévia defesa.  

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOS SERVIÇOS  

8.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir 

especificados:  

a) Quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata;  

b) Quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

preços;  

c) Quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) Quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes 

da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa;  

e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços;  

f) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório;  

g) Por razões de interesse públicas devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.  

8.2 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de 

registro.  

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais 

poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente: 

9.1.1. Advertência; 

9.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato; 

9.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 
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9.1.4. A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 

documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo 

de validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 

20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais.  

9.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 

9.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

Imaruí, __ de _____________de 2021. 


